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Conceitos Básicos de Ética na Administração Pública 

 

A ética desempenha um papel fundamental na administração pública, moldando a 

conduta dos servidores e garantindo a integridade e a confiança na gestão 

governamental. Neste texto, exploraremos alguns conceitos básicos relacionados à 

ética na administração pública e destacaremos sua importância no serviço público, 

bem como a distinção entre ética e legalidade. 

 

Definição de Ética na Administração Pública 

 

A ética na administração pública refere-se ao conjunto de princípios e valores morais 

que orientam o comportamento dos servidores públicos em suas atividades no 

governo. Envolve a busca constante pelo que é certo e justo no contexto das políticas 

públicas e da tomada de decisões. Em essência, a ética na administração pública diz 

respeito à responsabilidade moral que os funcionários públicos têm para com a 

sociedade que servem. 

 

Importância da Ética no Serviço Público 

 

A importância da ética no serviço público é inestimável. Ela serve como alicerce 

para a construção de uma administração confiável e eficaz, capaz de atender aos 

interesses coletivos e proteger os direitos dos cidadãos. Alguns dos motivos pelos 

quais a ética desempenha um papel crucial incluem: 

 

1. Legitimidade e Confiança: Uma administração pública ética ajuda a conquistar 

a confiança da população, tornando-a mais aceitável e legítima aos olhos dos 

cidadãos. 

 

2. Promoção do Bem Comum: A ética orienta os servidores públicos na busca do 

bem comum, priorizando o interesse público sobre interesses pessoais ou políticos. 



 

 

 

3. Prevenção da Corrupção: A ética atua como uma barreira contra a corrupção, 

pois os servidores que seguem padrões éticos são menos propensos a envolver-se em 

práticas ilícitas. 

 

4. Eficiência e Eficácia: A conduta ética contribui para a eficiência e eficácia das 

operações governamentais, garantindo que os recursos sejam alocados de maneira 

justa e efetiva. 

 

Ética versus Legalidade 

 

É importante destacar que ética e legalidade não são sinônimos. Enquanto a 

legalidade se refere ao cumprimento das leis e regulamentos, a ética vai além e 

envolve a aplicação de julgamentos morais para determinar o que é certo, justo e 

apropriado. Em algumas situações, uma ação pode ser legal, mas não ética, e vice-

versa. 

 

Servidores públicos devem aderir tanto à legalidade quanto à ética. No entanto, 

quando ocorre um conflito entre os dois princípios, a ética deve prevalecer. Isso 

significa que mesmo quando uma ação é legal, se ela for percebida como antiética e 

prejudicial ao interesse público, deve ser evitada. 

 

A ética na administração pública é essencial para manter a integridade, a confiança 

e a eficácia do governo. Ela vai além da mera conformidade com leis e regulamentos, 

buscando garantir que as ações dos servidores públicos sejam guiadas por princípios 

morais que promovam o bem-estar da sociedade. A compreensão desses conceitos 

básicos é fundamental para a construção de uma administração pública ética e 

responsável. 

  



 

 

Princípios Éticos na Administração Pública 

 

A administração pública desempenha um papel crucial na sociedade, tomando 

decisões e implementando políticas que afetam diretamente a vida dos cidadãos. 

Para garantir a integridade, a justiça e a confiança na gestão governamental, são 

necessários princípios éticos sólidos. Neste texto, abordaremos três princípios éticos 

fundamentais na administração pública: a moralidade administrativa, a transparência 

e prestação de contas, e a imparcialidade e igualdade. 

 

1. Princípio da Moralidade Administrativa 

 

O princípio da moralidade administrativa estabelece que todas as ações e decisões 

tomadas pelos servidores públicos devem ser pautadas pela ética e pela busca do 

bem comum. Isso significa que as escolhas e condutas no serviço público devem ser 

guiadas por valores morais, tais como honestidade, integridade, justiça e 

responsabilidade. Servidores públicos têm a responsabilidade de agir de maneira 

íntegra, mesmo quando não há uma regra específica que proíba determinada 

conduta. Esse princípio também implica a obrigação de evitar conflitos de interesse 

e de priorizar o interesse público em detrimento de interesses pessoais ou políticos. 

 

2. Transparência e Prestação de Contas 

 

A transparência e a prestação de contas são pedras angulares da administração 

pública ética. A transparência envolve o acesso aberto e oportuno à informação 

pública, permitindo que os cidadãos compreendam as ações e decisões do governo. 

Isso não apenas promove a confiança na administração pública, mas também ajuda 

a evitar práticas corruptas e injustas. A prestação de contas, por sua vez, implica que 

os servidores públicos sejam responsáveis por suas ações e decisões, sendo passíveis 

de avaliação e responsabilização por parte da sociedade e das autoridades 

competentes. Através da transparência e prestação de contas, os cidadãos podem 

participar ativamente na governança e exigir responsabilidade dos funcionários 

públicos. 



 

 

 

3. Imparcialidade e Igualdade 

 

O princípio da imparcialidade e igualdade requer que os servidores públicos tratem 

todos os cidadãos de forma justa, sem discriminação ou favorecimento injusto. Isso 

significa que as decisões e ações governamentais devem ser baseadas no mérito e na 

igualdade de oportunidades. A imparcialidade também implica que os servidores 

públicos não devem deixar que suas opiniões pessoais, preconceitos ou interesses 

pessoais influenciem suas decisões. Esse princípio é fundamental para garantir a 

justiça e a equidade na administração pública, promovendo a confiança dos cidadãos 

na imparcialidade do Estado. 

 

Os princípios éticos na administração pública, como a moralidade administrativa, a 

transparência e prestação de contas, e a imparcialidade e igualdade, desempenham 

um papel vital na construção de um governo ético e responsável. Eles asseguram que 

as ações e decisões do serviço público sejam guiadas por valores morais, 

transparentes e equitativos, contribuindo para uma sociedade mais justa, confiável e 

democrática. Cumprir esses princípios não é apenas uma obrigação dos servidores 

públicos, mas também uma garantia de que o governo sirva verdadeiramente aos 

interesses e necessidades de seus cidadãos. 

  



 

 

Códigos de Ética e Conduta na Administração Pública 

 

A administração pública desempenha um papel fundamental na sociedade, e a 

confiança dos cidadãos em seus órgãos governamentais é essencial. Para promover 

a integridade e a conduta ética dos servidores públicos, muitos países adotam 

códigos de ética e conduta específicos para a administração pública. Neste texto, 

exploraremos o papel desses códigos, apresentaremos exemplos de códigos de ética 

de diferentes países e discutiremos como os servidores públicos podem segui-los. 

 

O Papel dos Códigos de Ética na Administração Pública 

 

Os códigos de ética na administração pública são documentos que estabelecem 

diretrizes e princípios éticos que os servidores públicos devem seguir em suas 

atividades. Eles desempenham vários papéis cruciais: 

 

1. Orientação: Os códigos fornecem orientações claras sobre o comportamento 

esperado dos servidores públicos, ajudando-os a entender o que é considerado ético 

no exercício de suas funções. 

 

2. Prevenção de Conflitos de Interesse: Eles ajudam a evitar conflitos de interesse, 

delineando as situações em que os servidores públicos devem se abster de tomar 

decisões que possam beneficiar pessoalmente. 

 

3. Promoção da Transparência: Os códigos geralmente enfatizam a importância 

da transparência, incentivando a divulgação de informações relevantes e o acesso 

público à tomada de decisões. 

 

4. Responsabilização: Eles estabelecem um padrão ético pelo qual os servidores 

públicos podem ser responsabilizados, permitindo que a sociedade e as autoridades 

competentes avaliem suas ações. 



 

 

 

Exemplos de Códigos de Ética em Diferentes Países 

 

Cada país pode desenvolver seu próprio código de ética e conduta para a 

administração pública, adaptado às suas necessidades e valores específicos. Aqui 

estão alguns exemplos de códigos de ética de diferentes países: 

 

1. Código de Ética para os Servidores Públicos dos Estados Unidos: Este código 

enfatiza princípios como integridade, transparência, imparcialidade e 

responsabilidade. Ele estabelece as normas éticas para os funcionários federais dos 

Estados Unidos. 

 

2. Código de Conduta dos Servidores Públicos da União Europeia: Este código 

se aplica aos funcionários da União Europeia e aborda questões éticas relacionadas 

a conflitos de interesse, presentes e uso responsável dos recursos públicos. 

 

3. Código de Ética da Administração Pública do Brasil: O Brasil possui um 

código de ética que se aplica a todos os servidores públicos federais, estabelecendo 

princípios como legalidade, impessoalidade e moralidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Como Seguir um Código de Ética 

 

Seguir um código de ética na administração pública requer compromisso e ação 

contínua por parte dos servidores públicos. Aqui estão algumas diretrizes gerais 

sobre como fazer isso: 

 

1. Conhecimento: Primeiramente, é essencial que os servidores públicos conheçam 

o código de ética aplicável e compreendam suas disposições. 

 

2. Integração na Tomada de Decisões: Os servidores públicos devem considerar 

os princípios éticos do código ao tomar decisões e realizar suas atividades diárias. 

 

3. Consultoria e Orientação: Quando confrontados com situações éticas 

complexas, os servidores públicos devem buscar orientação de supervisores ou 

órgãos de ética relevantes. 

 

4. Transparência e Prestação de Contas: É importante manter registros precisos 

de suas atividades e ser transparente em relação às decisões e ações tomadas. 

 

5. Educação Continuada: A ética na administração pública é um campo em 

constante evolução. Os servidores públicos devem estar dispostos a aprender e se 

atualizar sobre questões éticas. 

 

Os códigos de ética e conduta desempenham um papel fundamental na promoção de 

uma administração pública ética e responsável. Eles oferecem orientação, 

estabelecem padrões e ajudam a construir a confiança da sociedade na administração 

pública. Seguir um código de ética requer a compreensão e o comprometimento dos 

servidores públicos em aderir aos princípios éticos enquanto desempenham suas 

funções para o bem-estar da sociedade. 


